


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO - CFO
ATA ORDINÁRIA 012/2024
PERÍODO ORDINÁRIO
4.ª SESSÃO LEGISLATIVA
6.ª LEGISLATURA
Aceguá, 06 de maio de 2024 
[bookmark: _GoBack]Aos seis dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e quatro, às onze horas e cinco minutos, tendo como local o Plenarinho Aldo Cantarelli, da Câmara Municipal de Vereadores de Aceguá, reuniu-se a Comissão de Finanças e Orçamento - CFO, sob a Presidência do Vereador Renato Souza da Silva-MDB, e com a presença dos demais integrantes, Vereadores Dalmiro Almeida-PP, Vice-Presidente e Jair Ardenchy-PODEMOS. De imediato, o Presidente, procedeu a leitura da Ata da reunião anterior, que após discussão e votação foi aprovada por unanimidade. Na sequência, apresentou a pauta da reunião, sendo: PL n.º 040/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 1.971/2023”. Voto do Relator: Pela tramitação regimental e aprovação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PL n.º 041/2024 – Do PODER EXECUTIVO - “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 1.731/2019”. Voto do Relator: Pela tramitação regimental e aprovação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PL n.º 042/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 1.732/2019”. Voto do Relator: Pela tramitação regimental e aprovação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PL n.º 043/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 1.729/2019”. Voto do Relator: Pela tramitação regimental e aprovação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PL n.º 044/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Concede a reposição inflacionárias aos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais de Aceguá”. Após análise, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, conforme requerimento protocolado sob n.º 284/2024, o envio de expediente ao Poder Executivo, solicitando o impacto financeiro e a declaração do ordenador de despesa sobre o referido projeto; PL n.º 045/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera o coeficiente do nível básico de carreira do magistério”. Após considerações, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, mediante requerimento protocolado sob n.º 285/2024, o envio de expediente ao Poder Executivo, pedindo o impacto financeiro e a declaração do ordenador de despesa sobre o citado projeto; PL n.º 046/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera a unidade de referência salarial URS para o exercício de 2024”. Durante a apreciação, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, segundo requerimento protocolado sob n.º 286/2024, o envio de expediente ao Poder Executivo, solicitando o impacto financeiro e a declaração do ordenador de despesa sobre o referido projeto; PL n.º 047/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 109/2002”. Da mesma forma, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, conforme requerimento protocolado sob n.º 287/2024, o envio de expediente ao Poder Executivo, requisitando o impacto financeiro e a declaração do ordenador de despesa sobre o aludido projeto. Foram designados Relatores, os Vereadores Dalmiro Almeida para os PL n.º 040, 042, 044, 046; Jair Ardenchy para os de n.º 041, 045 e 047, além de Renato Souza da Silva, para o de 043/2024. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião.
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